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ARTIGO DE  
OPINIÃO

INTRODUÇÃO 

No cenário global, o impacto em relação à incidência 
de diagnósticos de câncer eleva-se rapidamente, 
oriundo principalmente de transições demográfica e 
epidemiológica1. Embora o diagnóstico de câncer seja 
uma realidade mundial, em países com alto Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), pode-se observar um 
impacto na redução das taxas de incidência e mortalidade, 
diante de intervenções eficazes para prevenção, detecção 
precoce e tratamento. E, nos países em transição, essas 
taxas seguem aumentando ou estáveis, o que demonstra 
relevância quanto à melhor utilização dos recursos e 
esforços em prol do controle de câncer1,2.

Nesse contexto, tornam-se crescentes os diagnósticos 
de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como as 
cardiovasculares, crônicas respiratórias, diabetes, câncer, 
entre outras1. Para o diagnóstico de câncer, há um maior 
risco, no que diz respeito ao mau prognóstico, diante da 
gênese que envolve o crescimento desordenado das células 
e o elevado potencial de disseminação para outros tecidos 
e órgãos3-5.

Em resposta, The Lancet Commission on Palliative 
Care and Pain Relief enfatiza que a comunidade global 
em oncologia desempenha um papel crucial para auxiliar 
o alcance/acesso universal dos cuidados paliativos 
(CP), tornando-se emblemática a antecipação acerca da 
necessidade do alívio de dor e outros sintomas provenientes 
do sofrimento grave atrelado ao diagnóstico6. No cenário 
nacional, a publicação recente: “Ações de Enfermagem 
para o Controle do Câncer” aborda os CP nas bases de 
tratamento do câncer, reforçando seu lugar na linha de 
cuidado oncológico, idealmente desde o diagnóstico7.

Diante do exposto, o objetivo deste artigo envolve 
apresentar informações relevantes para o conhecimento 
da sociedade (profissionais de saúde, trabalhadores que 
atuem no contexto da saúde pública e a população) em 
prol dos CP articulados de maneira benéfica e singular à 
linha de cuidado oncológico, com metodologia de texto 
argumentativo em resgate a elementos de relevância social. 

DESENVOLVIMENTO

Cuidados paliativos em meio  
as políticas públicas brasileiras 

A Política Nacional para Prevenção e Controle do 
Câncer (PNPCC) enfatiza como constituintes do cuidado 
integral a prevenção, a detecção precoce, o diagnóstico, o 
tratamento e os cuidados paliativos a serem ofertados de 
forma oportuna para a continuidade do cuidado8.

Em um panorama ampliado, a Resolução n.º 419, de 
31 de outubro de 2018, traz diretrizes para a organização 
dos CP, à luz dos cuidados continuados integrados, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). E vislumbra 
sua organização de forma integrada ao SUS, cabendo o 
destaque para a oferta na Rede de Atenção à Saúde (RAS) 
nos cenários da atenção domiciliar, atenção ambulatorial, 
urgência e emergência, atenção hospitalar.

Diante da relevância a respeito da implementação 
e consolidação de uma política pública nacional de CP 
e seu potencial benefício para a população, teve início 
um movimento denominado: “Frente PaliATIVISTAS 
– Cuidados Paliativos pelo Brasil”, objetivando a 
mobilização de trabalhadores da saúde, usuários, 
gestores e prestadores de serviço ao SUS em defesa da 
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implementação da política proposta na 17ª Conferência 
Nacional de Saúde10.

Como desfecho, a Resolução n.º 71511, de 20 de julho 
de 2023, dispõe sobre as orientações estratégicas para o 
Plano Nacional de Saúde e Plano Plurianual de 2024-
2027, com vistas à contribuição ao processo democrático 
e constitucional de formulação da política nacional. 
Uma proposta de integração à RAS, para os CP como 
componente de cuidado na Atenção Básica em Saúde, 
por meio da Estratégia Saúde da Família.

Na atualidade, a Lei n.º 14.75812, de 19 de dezembro 
de 2023, incorpora na PNPCC o Programa Nacional de 
Navegação da Pessoa com Diagnóstico de Câncer, e traz a 
relevância para o apoio psicológico oferecido ao paciente e 
seus familiares. Quanto à navegação, cabe o destaque para 
a incorporação de tecnologias que propiciem ao usuário 
o acesso aos serviços de saúde e profissionais.

Por conseguinte, a Portaria GM/MS n.º 3.68113, de 7 
de maio de 2024, institui a Política Nacional de Cuidados 
Paliativos e ressalta a relevância da atenção primária para a 
aplicabilidade dos CP de forma integrada à RAS, com foco 
em ações e serviços públicos de saúde para a abrangência 
de abordagens de tratamento e prevenção destinadas aos 
usuários, seus familiares e cuidadores.

Por sua vez, o Plano de Ações Estratégicas para o 
Enfrentamento das DCNT 2021-203014, no que confere 
o rastreamento dos cânceres de mama e colo do útero, e o 
acesso ao diagnóstico de modo geral, destaca a necessidade 
de investimento para ampliação da cobertura, concomitante 
ao incentivo de pesquisas baseadas em evidências e/
ou inquéritos populacionais, campanhas e programas 
nacionais, com destaque para ampliação da cobertura 
vacinal do papilomavírus humano (HPV) para jovens.

Assim, cabe a incorporação dos CP de maneira oportuna 
e precoce diante dos diversos níveis de sofrimento passíveis 
de serem desencadeados diante do diagnóstico de doença 
ameaçadora da vida, em que consequentemente os fatores 
psicossociais e emocionais podem ter grande impacto para 
o paciente, seus familiares e cuidadores que vivenciam e 
lidam com o adoecimento constantemente15,16.

A (des)informação para a sociedade 

Qualquer informação que afete o indivíduo de forma 
séria e adversa quanto ao seu futuro se configura em uma 
má notícia17. Neste caso, o diagnóstico de câncer apresenta 
fragilidades, possíveis perdas e traz à tona o medo da morte, 
algo compreensível diante da descoberta indesejada.

Os desdobramentos a partir do diagnóstico 
configuram-se em abordagens terapêuticas com vistas 
à cura e/ou paliação. No ideário social, as abordagens 
curativas (cirurgia, radioterapia, quimioterapia e outras) 

ganham maior visibilidade e relevância, em detrimento 
aos CP, em virtude do ideário de abandono associado 
à incurabilidade/avanço do câncer18. Porém, ambas são 
igualmente relevantes no que concerne ao momento de 
abordagem e indicação, quando se considera na avaliação 
o quadro do adoecimento e pondera-se o benefício. 

Em se tratando do adoecimento oriundo do diagnóstico 
de câncer avançado, evidencia-se a ocorrência de 
sintomatologias como: dor; náuseas; falta de ar; cansaço; 
constipação; sangramento; alteração de consciência, 
inapetência; depressão; sonolência; ansiedade; entre 
outros, a depender do tipo de câncer3-5.

A crescente intensidade e a ocorrência dessas sintomatologias 
traduzem o elevado grau de comprometimento da doença, 
e trazem à tona a complexidade que abarca as dimensões 
do sofrimento (físico, emocional, psicológico, social e 
espiritual) diante da finitude, pois não se restringem ao 
paciente, envolvendo assim a família, cuidadores e a equipe 
interdisciplinar3-6.

Tais apontamentos convergem para a ponderação 
quanto à indicação de CP, no que diz respeito à promoção 
da qualidade de vida, por envolver o grau de satisfação 
encontrado na vida, pertencente a diversos âmbitos do 
ambiente social, da vida familiar e emocional, de maneira 
singular e subjetiva1,7. 

Em revisões recentes, observa-se a existência de várias 
barreiras, como a falta de comunicação entre as equipes de 
saúde, a falta de conhecimento e educação sobre práticas 
de CP, entre outros fatores que minimizam as evidências 
quanto aos benefícios dos CP e polarizam relatos de 
subutilização e início tardio18. 

Entre as diversas temáticas que envolvem a informação 
à sociedade, grande parte segue pautada em doenças, 
com lacunas no tocante às abordagens relacionadas às 
emoções, à sexualidade e, em oncologia, ao potencial 
de malignidade dos tumores, assim como ao enfoque da 
finitude humana19.

O adoecimento e a incurabilidade desvelam medos, 
preocupações e angústias, capazes de proporcionar reações 
diversas, em que a negação representa uma barreira 
relevante para a recusa dos CP20. Todavia, a informação 
necessita, em um duplo movimento, pautar-se no sentido 
dos CP como proteção e qualidade de vida, bem como 
o reconhecimento quanto ao seu elevado potencial para 
amenizar o sofrimento humano e o medo da morte. 

Em síntese, a Figura 1 destaca a interseção de assuntos 
para a concepção dos CP na base de tratamento do câncer, 
fator primordial para a integração à linha de cuidado 
oncológico3,7. Sua incorporação cada vez mais precoce 
ao diagnóstico visa desmistificar a má notícia atrelada ao 
encaminhamento para os CP, diante de ocorrência tardia 
em muitos casos, seja no fim de vida ou muito próximo.
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CONCLUSÃO 

A crescente demanda global para o acesso aos CP indica 
urgência para a abordagem do tema no contexto social 
(educação aos profissionais e informação para a sociedade), 
em especial nos países em desenvolvimento. O movimento 
das políticas públicas no Brasil, de certa forma, propicia um 
dado recorte da realidade, em que, de maneira não linear e 
paulatinamente, o cenário explicita o reconhecimento dos 
CP como um direito a ser alcançado por um quantitativo 
cada vez mais expressivo de pessoas que estejam em 
sofrimento na ocorrência de doença ameaçadora da vida.

Consequentemente, o diagnóstico de câncer evidencia 
riscos e fragilidades, o qual remete à necessidade de 
tratamento específico advindo dos CP cada vez mais 
precoce. Por esse prisma, o sentido que se agrega aos CP 
envolve possibilidades de ganhos para a qualidade de 
vida, o alívio/controle das múltiplas sintomatologias, bem 
como o suporte adequado no fim de vida aos pacientes, 
seus familiares e cuidadores. Tais indicativos fomentam 
um processo de ruptura quanto à má notícia atrelada aos 
CP, com vistas à ressignificação de sua gênese (alívio e 
proteção) atrelada à cientificidade terapêutica. 
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Figura 1. Interseções quanto ao diagnóstico de câncer e aos cuidados paliativos
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